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o deve eer con oido recur 
&o e.xtraorc1in rio intorpoato 
sem Vundainetto legal. 

VISTOS E aLATA:0S  atee autoo em que Joaquim Cam - 

poa recorre etraorô.inar1amente da dec1a o.prot'erida pelo Conee-

liio Regional do Trabalho da 3*. Região que, confirmando a da .Tun 

ti de Conoiliaçao e Julgamento de Juiz de P'5ra, julgou improcedm 

te a reclamação apresentada pelo recorrente contra a t,ar.Lharia S 

Pedro: 

CONSIDERANDO, preliminarmente, que o recorrente, em 

suas z'&z ea, no conseguiu demonstrar a divorgricia de inter'prei. 

tsç o quanto à mesma norma jur dtca e nem e violação desta,  por 

parte da deois o recorrida, coridi ea essencial* para cabimento 

do recurso extraordin kio, Cr. face do art. 896, alíneas a e boda, 

Consolida io das LI.s do Trabalho; 

R!BOLVE a Câmara de Justiça do Trabalho, por matorj 

a de votos, no tomar conhecimento do recurso interposto. Custas 

na forma da lii. 

tio de Janeiro, 14 de agasto de 1945-

a) Oscar Saraiva  Preai4ente 

a) Marcial Dias Pequeno  Relator 

A) Baptista Bittencourt  Procurador 
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